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ANEXO II

MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA ÍMUNICIPAL DE CAUCAIfuCE

Prezado(a) Senhor(a),

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei no 14.133121,às
cláusulas e condiçoes previstas no Aviso de Contratação do processo supracitado.

Declaramos que no preço proposto, estão inclusos todos os custos necessários para o
fornecimento do objeto da licitação em referência, bem como todos os tributos,
encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham
a incidir sobre o objeto desta licitação, e que influenciem na formação dos preÇos desta
Proposta.

Declaramos ainda que não possuímos nenhum fato que nos impeça de participar desta
Dispensa.

Cotamos o valor total de R$ _
Validade da Proposta: _

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

o

I

IS

Ruq Coronel Correio, No 2214

Centro - CEP: 61.600-OO4
Funcionomento: De segundo
q sexto-feiro, dos th os'14h.
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PROCESSO NO. XXXXXXX
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ITEIV ESPECIFICAÇÔES UND
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ANEXO III

|.MODELO DE DECLARAÇÃO _ EIMPREGADOR E PESSOA JURíDICA

(PAPEL TTTVBRADO DA PROPONENTE)

Á

Comissão de licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAItuCE

Ref. Processo N' 12025

DEÇLARAÇÃO

.....,inscrita no CNPJ no...... ,por intermédio de seu
representante legal o(a)..... ., portador (a) da carteira de
identidade no..... ........ e do CPF no ...... ., DECLARA, para fins
do disposto na lei n' 14.133121, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menos de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ;.

RESPONSAVEL DA EMPRESA

_,de de

Ruo Coronel Correio, No 2214

Centro - CEP: 61.600-004
Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos 8h os 14h.
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, o

Rrbrrc

(PAPEL TTMBRADO DA PROPONENTE)

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, que a Empresa,,,,..,
inscrita no CNPJ sob o no está enquadrada na

categoria (microempresa ou empresa de pequeno porte), bem
como não está incluÍda nas hipoteses do § 40, do art. 30, da Lei supracitada

(Município)-(UF), _ de e

Nome e assinatura do representante

RG n".

d

Ruo Coronel Correio, No 2214
Centro - CEP: 61.600-004

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos th os 14h.

sdo@coucoio.ce.gov.br
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ANEXO V

N/INUTA DO CONTRATO

")

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" XXXXXXXXX

CONTRATO N" XXXXXX.

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ... ,,,,,1,,,,,

QUE FAZEM ENTRE SI O IVUNICÍPIO OT
CAUCAIA/CE, POR INTERN/EDIO DA
PREFEITURA TVUNICIPAL E A EMPRESA

PREFEITURA IVUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ sob o no 07.616.'162.0001-06, através da

estabelecida à

CAUCAIfuCE-CE, , neste ato representada por
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ...... i;;;;idi;, ;;
CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na

"::::::: ::::::l' ,.,,?3'H',1?,?,' .'";l'. .1'1,,, "|i.'Ê:::::,o 'll
,. e em observância às disposiçÕes da Lei no 14.133, de 2021

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação n. ...1..,, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é

estabelecidas no Termo de Referência,

1.2. Objeto da contratação:

nas condiçÕes

u/

2. CLAUSULA SEGUNDA - V|GÊNC|A E PRORROGAÇÃO

2.1 . O ptazo de vigência da contratação e de 1 2 (doze) meses contados da assinatura
do contrato.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO COTTRATUA|S

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no
Aviso de Contratação.

a.

Ruo Coronel Correio, No 2214
Centro - CEP: 61.600-004

Fu ncionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos 8h os 14h.

ITEM ESPECTFTCAÇÃO UNIDADE QTDE MARCA
VALOR

UNITARIO

VALOR

TOTAL

1
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Frs

at
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO E PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação e de R$ ....... ( )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de transferência bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado,

5.3, PRAZO DE PAGAMENTO

5,3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados
do recebimento da Nota FiscallFalura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgão
contratante atestar a execuÇão do objeto do contrato.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1,A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de
Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado,

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o ptazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o ptazo parc:

5.4.5. pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer Ônus para o contratante;

5.4.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

llí(;

Ruo Coronel Correio, No 2214

Centro - CEP: 61.600-OO4
sdo@couco io,ce.gov.br

Relr tç

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos th os 14h.
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sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art, 68
14j3312021.

5 5. ANTECTPAÇÃO DE PAGAMENTO

Ruo Coronel Correio, No 2?.4
Centro - CEP: 61.600-004
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Funcionomento: De segundo
o sexto-feirq, dos 8h os 14h.
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5.5.1. A presente contrataÇão não permite a antecipação de pagamento

5.5.2.4 liquidação ocorrerá de acordo com as regras do topico anterior deste
instrumento.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no ptazo de um ano
contado da data de assinatura do contrato.

6.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, IGP-M da
Fundação Getúlio Vargas (FGV), exclusivamente para

6.3. As obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigaçÕes do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrlgações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7,1.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente prestação dos
serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sançÕes motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

7.1.7. Cientificar o orgão de representação judicial O MUNICíptO Oe CAUCAItuCE
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.
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7.1.8.1. Conc uída a instrução do requerimento, a Administração terá o
(quinze dias) para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual perí Rsbítca

7.2, A Administração não responderá por qua squer comprom SSOS ASSUM d

Ruq Coronel Correio, No 2214 sdo@coucoio.ce.gov.br i 'l Funcionomento: De segundo
Centro - CEP: 6'1.600-004 o sexto-feiro, dos 8h os 14h.

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO

8,1, O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execuÇão do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

8.1.1. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

8.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1,4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contralo, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

8,1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriflque no local da execução do
objeto contratual.

8,1.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇ
pessoas ou bens de terceiros.

8.1,7 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçÕes assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou
para qualificação, na contratação direta;
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8.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
cumprimento do contrato;

8.1.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadu
municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

9. CLAUSULA NONA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLAUSULA DÉCrMA PRTMETRA - rNFRAÇOES E SANÇÔES nOVTNTSTRATTVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o

Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa a inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devida mente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do
contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de

2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas
as seguintes sançÕes:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade m
grave (art. 156, §2o, da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da

Lei);

ta

Ruo Coronel Correio, No 22'14

Centro - CEP: 6'l.6OO-O04
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima d
bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a

penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei)

iv) N/ulta:

(1)moratoria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n, 14.133,
de 2021.

(2) compensatoria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

10,3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156,

§9')

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7o).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no

Vazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. '157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada

10.4.3.judicialmente (art. 1 56, §8o).

10.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de '10 (dez) dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

o contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1o):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) os danos que dela provierem parc o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

conforme normas e orientações dos orgãos de controle.
integridade,

a
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Ruo Coronel Correio, No 2214

Centro - CEP: 61.600-OO4
Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dqs 8h os 14h.
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10.7. Os atos previstos como infraçÕes admini
em outras leis de licitaçÕes e contratos da Ad
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.84
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e socios com poderes de administração, à

10.9. pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160)

10.10. O Contratante deverá, no ptazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sançÕes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.11. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.133121.

1 1 . CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO COUTRATUAL

11.'1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada ate a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA

12.'1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Município de Caucaia/CE deste exercício,

na dotação abaixo discriminada: 04.122.0161.2.110.0000 - APOIO ADNIINISTRATIVO

SECRETARIA ]\/UNICIPAL DE DESENVOLVIEMENTO RURAL elemento de despesas

3.3.90.30.00 _ MATERIAL DE CONSUÍVO.

Ruo Coronel Correio, No 2214

Centro - CEP: 61.60O-004
Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos 8h os 14h.
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indi a

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos 8h os'14h.

aprovaÇão da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspon
mediante apostilamento.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposiçÕes contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÔES

'14.'1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da

Lei no 14j33, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.'1,lncumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos

termos e condições previstas na Lei no 14.133121.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.'1. E eleito o Foro da Justiça da Comarca de CAUCAIA/CE em para dirimir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme arl.92, §1o da Lei no 14.133121.
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